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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

SECRETARIA NACIONAL DE PORTOS E TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS

DEPARTAMENTO DE NOVAS OUTORGAS E POLÍTICAS REGULATÓRIAS PORTUÁRIAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE MODELAGEM DE ARRENDAMENTOS PORTUÁRIOS

NOTA TÉCNICA Nº 107/2021/CGMP-SNPTA/DNOP/SNPTA

Brasília, 21 de junho de 2021.

PROCESSO Nº 50000.007300/2021-21

INTERESSADO: CODEBA - COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DA BAHIA

Referência: Processo n.º 50000.007300/2021-21

Assunto: Complemento de Ato Justificatório para modelagem do Programa de Arrendamentos Portuários do Governo Federal;
Licitação da área SSD09 no Porto Organizado de Salvador/BA.

 

Ao Departamento de Novas Outorgas e Políticas Regulatórias Portuárias - DNOP:

 

Senhor Diretor,

 

1. Em atenção à NOTA TÉCNICA Nº 80/2021/CGMP-SNPTA/DNOP/SNPTA (SEI n.º 4126491), informa-se os seguintes complementos
no que se refere a retirada da previsão de aplicação de Garantia de Execução, assim como em relação a realização da Sessão Pública do Leilão
na B3.

2. No que se refere a justificativa para a exclusão da garantia de execução da Minuta de Contrato a ser assinado pelo poder
concedente e a adjudicatária a ser selecionada no processo em questão passa-se a expor os motivos que sustentam tal opção.

3. Preliminarmente, é de relevo ressaltar que a garantia de execução deixou de ser cláusula essencial nos contratos de
arrendamento após alteração da Lei nº 12.815/2013, promovida pela Lei nº 14.047/2020. Tal alteração oriunda do Congresso Nacional teve o
condão de diminuir as obrigações dos contratos de arrendamento, não os igualando a um contrato de concessão de porto organizado, onde
nesse manteve-se a obrigatoriedade da garantia de execução.

4. Com a alteração legislativa, a única remissão a garantias está calcada no artigo 56, § 3º, da Lei nº. 8.666, de 1993, vejamos:
“Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de
garantia nas contratações de obras, serviços e compras.

§ 1º  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)

§ 2º  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas
condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado
para até dez por cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia
deverá ser acrescido o valor desses bens.” (grifos nossos)

5. Com está cristalino no texto legal, a exigência de garantia contratual é uma faculdade da autoridade competente, neste caso, do
poder concedente que define as diretrizes do procedimento licitatório.

6. Nessa mesma toada orienta o Tribunal de Contas da União[1]   - TCU:
“É facultado à Administração exigir prestação de garantia nas contratações de bens, obras e serviços, de modo a assegurar plena execução do
contrato e a evitar prejuízos ao patrimônio público.

Antes de estabelecer no edital exigência de garantia, deve a Administração, diante da complexidade do objeto, avaliar se realmente é necessária
ou se servirá apenas para encarecer o objeto.” (grifos nossos).

7. Além de reafirmar o texto legal, o TCU vai além. A exigência de garantia contratual deve ser sopesada pela administração de tal
sorte a não “encarecer o objeto”. No caso de licitações portuárias, a exigência de garantia contratual com certeza entra na memória de cálculo
dos proponentes e diminui o apetite para um maior valor de outorga, podendo representar uma menor arrecadação com o certame[2] .

8. Então levando em consideração que a principal obrigação do contrato de arrendamento é a realização de investimentos mínimos,
uma variável objetiva para definirmos a necessidade ou não de garantia de execução está no montante do investimento a ser realizado.

9. No presente caso, o investimento mínimo a ser realizado está orçado em R$ 17,7 milhões, valor bem baixo se comparado com o
de outras licitações. Então, diante de todo o exposto e considerando o baixo risco de não execução dos investimentos mínimos opta o poder
concedente por não exigir garantia de execução do futuro adjudicatário da área SSD09.
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10. No que se refere ao local para realização da Sessão Pública do leilão do SSD09, verifica-se que existem outras áreas no âmbito do
Programa de Arrendamentos Portuários com leilões a serem realizados no âmbito da B3, desta forma, entende-se como conveniente e oportuno
o aproveitamento desta Sessão Pública, sem contudo, alocar obrigação de pagamento para o licitante vencedor do SSD09.

11. Assim, sugerimos ao Diretor do Departamento de Novas Outorgas e Políticas Regulatórias Portuárias - DNOP que, caso de acordo
com o exposto neste Complemento de Ato Justificatório, encaminhe à Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ.

 

 

Respeitosamente,

 

(assinado eletronicamente)
DISNEY BARROCA NETO

Coordenador-Geral de Modelagem de Arrendamentos Portuários
____________________________
[1] Brasil. Tribunal de Contas da União. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. –
Brasília : TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, p. 739.
[2] As licitações de arrendamento não têm caráter arrecadatório, vide a exigência de valor mínimo de outorga de R$1,00 (um e real). Mas não há como
desconsiderar o impacto da exigência da garantia de execução do possível lance a ser apresentado pelo proponentes.

Documento assinado eletronicamente por Disney Barroca Neto, Coordenador - Geral de Modelagem de Arrendamentos Portuários, em
21/06/2021, às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos
Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4234914 e o código CRC 968D0BA4.

Referência: Processo nº 50000.007300/2021-21 SEI nº 4234914
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